
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3029426 - SP (2025/0320884-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : GIL GARRITANO DA SILVA 
ADVOGADOS : JOSUE ELISEU ANTONIASSI - SP253903

ANTONIO MARIA PORPINO PERES JUNIOR - SP497127
ANTONIO MARIA PORPINO PERES JUNIOR - SE002375

AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  EM  CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA,  LIQUIDEZ  DO  TÍTULO,
RESPONSABILIDADE  DO  AVALISTA  E  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial  por  conformidade com os  Temas n.  576 e  234 do STJ,  incidência  das
Súmulas n. 5 e 7 do STJ, deficiência na demonstração do dissídio pelo art. 1.029, §
1º,  do  CPC e  simples  alusão  a  dispositivos,  com negativa  de  seguimento  pelo
art. 1.030, I, b, do CPC.

2. A controvérsia envolve embargos à execução para excluir responsabilidade de
avalista,  incluir  adquirente  de  quotas,  reconhecer  iliquidez  e  inexigibilidade  da
cédula  por  falta  de  demonstrativo  mensal  e  cumulação  indevida  de  encargos,
restituir em dobro valores e realizar perícia contábil.

3.  Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  improcedentes  os  embargos,
determinou o prosseguimento da execução e fixou honorários em 10%.

4.  A  Corte  de  origem  manteve  integralmente  a  sentença,  negou  provimento  à
apelação e majorou os honorários para 12%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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5. Há nove questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de defesa pelo
indeferimento de perícia, à luz dos arts. 464 e 355, I, do CPC; (ii) saber se a cédula
é ilíquida e se houve cobrança indevida de encargos, nos termos do art. 28, § 2º, II,
da Lei n. 10.931/2004; (iii) saber se os bens particulares do sócio somente podem
ser alcançados após a excussão dos bens da sociedade, conforme o  art. 1.024 do
CC; (iv) saber se o sócio admitido responde por dívidas anteriores, nos termos do
art. 1.025 do CC; (v) saber se a responsabilidade do sócio é limitada ao valor de
suas  quotas,  exigindo  desconsideração  para  atingir  bens  pessoais,  segundo  o
art. 1.052 do CC; (vi) saber se a execução exige título certo, líquido e exigível e se
a liquidez não se formou por demandar operações complexas, à luz dos arts. 783 e
786  do  CPC;  (vii)  saber  se  houve  rejeição  indevida  da  produção  probatória  e
necessidade de perícia, conforme os arts. 370 e 373 do CPC; (viii) saber se é devido
pagamento em dobro por cobranças indevidas, nos termos do art. 28, § 3º, da Lei n.
10.931/2004; e (ix) saber se há dissídio jurisprudencial configurado nos termos do
art. 1.029, § 1º, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ e incide a Súmula n. 7 do STJ ao indeferimento
motivado da perícia diante da suficiência das provas.

7. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ para obstar a revisão da responsabilidade do
avalista fundada em cláusula contratual e em elementos fáticos.

8.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  e  incide  a  Súmula  n.  7  do  STJ  quanto  à
devolução em dobro, por exigir demonstração de má-fé do credor.

9.  Não se  conhece  do  dissídio  por  ausência  de  cotejo  analítico,  nos  termos  do
art.  1.029, § 1º,  do CPC e do  art.  255, § 1º,  do RISTJ, e porque os óbices das
Súmulas n. 7 e 83 do STJ impedem o conhecimento pela alínea c sobre o mesmo
tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ e incide a Súmula n. 7 do
STJ ao indeferimento de perícia e à suficiência das provas. 2. Incidem as Súmulas
n. 5 e 7 do STJ para obstar a revisão da responsabilidade contratual do avalista. 3.
Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ e incide a Súmula n. 7 do STJ quanto à devolução
em dobro, por exigir má-fé. 4. Não se conhece do dissídio por ausência de cotejo
analítico, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, e
porque os óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ impedem o conhecimento pela
alínea c sobre o mesmo tema.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 355, I, 370, 373, 464, § 1º, I, II e III,
783,  784,  I,  786  e  1.029,  §  1º;  CC,  arts.  940,  1.024,  1.025  e  1.052;  Lei  n.
10.931/2004, arts. 28, § 2º, II e § 3º; RISTJ, art. 255, § 1º; CF, art. 105, III, a e c.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83; STF, Súmula n. 159;
STJ,  REsp  n.  1.664.818/DF,  relator  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,
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julgado em 21/6/2022; STJ, AgInt no AREsp n. 1.760.002/PR, relator Ministro Luis
Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado em  9/5/2022; STJ,  AgRg no AREsp n.
2.032.402/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  3/5/2022;
STJ, AgInt no AREsp n.  2.783.389/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta  Turma,  julgado  em  11/5/2026; STJ,  AREsp  n.  2.917.970/SP,  relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/3/2026; STJ, AgInt
nos  EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.  1.614.061/SP,  relator  Ministro  Luis  Felipe
Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  21/9/2020; STJ,  AREsp  n.  2.653.237/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/3/2026; STJ, AREsp n.
2.661.154/PE, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
16/12/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : GIL GARRITANO DA SILVA 
ADVOGADOS : JOSUE ELISEU ANTONIASSI - SP253903

ANTONIO MARIA PORPINO PERES JUNIOR - SP497127
ANTONIO MARIA PORPINO PERES JUNIOR - SE002375

AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  EM  CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA,  LIQUIDEZ  DO  TÍTULO,
RESPONSABILIDADE  DO  AVALISTA  E  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial  por  conformidade com os Temas n.  576 e  234 do STJ,  incidência  das
Súmulas n. 5 e 7 do STJ, deficiência na demonstração do dissídio pelo art. 1.029, §
1º, do CPC e simples alusão a dispositivos, com negativa de seguimento pelo art.
1.030, I, b, do CPC.

2. A controvérsia envolve embargos à execução para excluir responsabilidade de
avalista,  incluir  adquirente  de  quotas,  reconhecer  iliquidez  e  inexigibilidade  da
cédula  por  falta  de  demonstrativo  mensal  e  cumulação  indevida  de  encargos,
restituir em dobro valores e realizar perícia contábil.

3.  Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  improcedentes  os  embargos,
determinou o prosseguimento da execução e fixou honorários em 10%.

4.  A  Corte  de  origem  manteve  integralmente  a  sentença,  negou  provimento  à
apelação e majorou os honorários para 12%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há nove questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de defesa pelo
indeferimento de perícia, à luz dos arts. 464 e 355, I, do CPC; (ii) saber se a cédula
é ilíquida e se houve cobrança indevida de encargos, nos termos do art. 28, § 2º, II,
da Lei n. 10.931/2004; (iii) saber se os bens particulares do sócio somente podem
ser alcançados após a excussão dos bens da sociedade, conforme o art. 1.024 do
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CC; (iv) saber se o sócio admitido responde por dívidas anteriores, nos termos do
art. 1.025 do CC; (v) saber se a responsabilidade do sócio é limitada ao valor de
suas quotas, exigindo desconsideração para atingir bens pessoais, segundo o art.
1.052 do CC; (vi) saber se a execução exige título certo, líquido e exigível e se a
liquidez não se formou por demandar operações complexas, à luz dos arts. 783 e
786  do  CPC;  (vii)  saber  se  houve  rejeição  indevida  da  produção  probatória  e
necessidade  de  perícia,  conforme os  arts.  370  e  373 do  CPC;  (viii)  saber  se  é
devido pagamento em dobro por cobranças indevidas, nos termos do art. 28, § 3º,
da Lei n.  10.931/2004; e (ix) saber se há dissídio jurisprudencial configurado nos
termos do art. 1.029, § 1º, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ e incide a Súmula n. 7 do STJ ao indeferimento
motivado da perícia diante da suficiência das provas.

7. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ para obstar a revisão da responsabilidade do
avalista fundada em cláusula contratual e em elementos fáticos.

8.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  e  incide  a  Súmula  n.  7  do  STJ  quanto  à
devolução em dobro, por exigir demonstração de má-fé do credor.

9. Não se conhece do dissídio por ausência de cotejo analítico, nos termos do art.
1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, e porque os óbices das Súmulas
n. 7 e 83 do STJ impedem o conhecimento pela alínea c sobre o mesmo tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ e incide a Súmula n. 7 do
STJ ao indeferimento de perícia e à suficiência das provas. 2. Incidem as Súmulas
n. 5 e 7 do STJ para obstar a revisão da responsabilidade contratual do avalista. 3.
Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ e incide a Súmula n. 7 do STJ quanto à devolução
em dobro, por exigir má-fé. 4. Não se conhece do dissídio por ausência de cotejo
analítico, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, e
porque os óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ impedem o conhecimento pela
alínea c sobre o mesmo tema.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 355, I, 370, 373, 464, § 1º, I, II e III,
783,  784,  I,  786  e  1.029,  §  1º;  CC,  arts.  940,  1.024,  1.025  e  1.052;  Lei  n.
10.931/2004, arts. 28, § 2º, II e § 3º; RISTJ, art. 255, § 1º; CF, art. 105, III, a e c.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83; STF, Súmula n. 159;
STJ,  REsp  n.  1.664.818/DF, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,
julgado em 21/6/2022; STJ, AgInt no AREsp n. 1.760.002/PR, relator Ministro Luis
Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado em  9/5/2022;  STJ,  AgRg no AREsp n.
2.032.402/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  3/5/2022;
STJ, AgInt no AREsp n.  2.783.389/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta  Turma,  julgado  em  11/5/2026;  STJ,  AREsp  n.  2.917.970/SP, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/3/2026; STJ, AgInt
nos  EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.  1.614.061/SP, relator  Ministro  Luis  Felipe
Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  21/9/2020;  STJ,  AREsp  n.  2.653.237/SP,
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relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/3/2026; STJ, AREsp n.
2.661.154/PE, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
16/12/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por GIL GARRITANO

DA SILVA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial pelos óbices: pela

conformidade  do  acórdão  recorrido  com  entendimento  firmado  em  recursos

repetitivos do STJ nos Temas n. 576 e 234, pela incidência das Súmulas n. 5 e 7 do

STJ, pela deficiência na demonstração do dissídio nos termos do art. 1.029, § 1º, do

Código  de  Processo  Civil  e  pela  simples  alusão  a  dispositivos  legais  sem  a

necessária argumentação; com negativa de seguimento com base no art. 1.030, I, b,

do Código de Processo Civil (fls. 781-785).

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

Não foi apresentada contraminuta, conforme a certidão de fl. 801.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no art. 105, III, a e c,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em apelação nos autos de embargos à execução.

O julgado foi assim ementado (fl. 702):

EMBARGOS À EXECUÇÃO. Sentença de rejeição aos  embargos opostos,
com determinação  de  prosseguimento  da  execução.  Alegação  de  cerceamento  de
defesa, ilegitimidade passiva, iliquidez do título e cumulação abusiva de encargos
financeiros.  INADMISSIBILIDADE: Decisão que indeferiu  a  produção de  prova
pericial  devidamente  fundamentada,  sem  configurar  cerceamento  de  defesa.
Ilegitimidade passiva afastada, considerando a responsabilidade solidária do avalista,
conforme previsão contratual e entendimento pacificado do STJ (AgRg no AREsp
118.285/RJ).  Cédula  de  Crédito  Bancário  constituída  como  título  executivo
extrajudicial, dotado de certeza, liquidez e exigibilidade nos termos do art. 784, I, do
CPC.  Cobrança  de  juros  remuneratórios,  juros  moratórios  e  multa  pactuada
expressamente,  inexistindo  ilegalidade  ou  abusividade.  Alegação  de  iliquidez  do
título refutada pela demonstração clara dos valores devidos na planilha apresentada.
Pedido de pagamento em dobro dos valores supostamente indevidos rejeitado por
ausência de má-fé da exequente. Sentença mantida.
RECURSO DESPROVIDO.
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Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 464 do Código de Processo Civil, porque o acórdão teria cerceado a

defesa ao indeferir perícia essencial ao exame da evolução mensal do débito, não

incidindo as hipóteses do § 1º, I-III, e ainda tendo julgado antecipadamente com

base no 355, I, do Código de Processo Civil;

b) 28 da Lei n. 10.931/2004, porque o título seria ilíquido por ausência de

planilha que discrimine mês a mês o saldo e os encargos (com ênfase no § 2º, II),

bem  como  por  cobrança  indevida  de  encargos  no  período  de  normalidade

contratual;

c)  1.024  do  Código  Civil,  porque  os  bens  particulares  do  sócio  não

poderiam ser alcançados antes do exaurimento dos bens da sociedade;

d) 1.025 do Código Civil, porque o sócio admitido (NELSON GOMES

LIMA) não se exime de dívidas anteriores,  devendo responder pelas obrigações

sociais;

e) 1.052 do Código Civil, porque a responsabilidade do sócio é limitada

ao valor de suas quotas, exigindo desconsideração da personalidade jurídica para

atingir bens pessoais;

f) 783 e 786 do Código de Processo Civil, porque a execução exigiria

título certo, líquido e exigível, e no caso a liquidez não se formou por demandar

operações complexas;

g)  370  e  373  do  Código  de  Processo  Civil,  já  que  o  julgador  teria

rejeitado indevidamente a produção probatória, apesar do ônus de demonstrar os

fatos controvertidos, e a perícia ser necessária;

h) 28, § 3º, da Lei n.  10.931/2004, porquanto seria devido o pagamento

em dobro de cobranças apontadas como excessivas e indevidas.
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Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que o indeferimento da

perícia  não  configurou  cerceamento  de  defesa  e  ao  manter  a  exigibilidade  da

Cédula de Crédito Bancário com os encargos, divergiu do entendimento indicado

em  julgados  sobre  cerceamento  de  defesa,  penhora  de  faturamento  e

descaracterização da mora por abusividade (fls. 764-767).

Requer  o  provimento  do  recurso  para  que  se  anule  a  sentença  por

cerceamento de defesa e se determine a produção de prova pericial, ou, superada a

preliminar,  para  que  se  reconheça  a  ilegitimidade  passiva,  a  iliquidez  e

inexigibilidade do título e o excesso de execução, com afastamento de encargos

moratórios  e  multa,  e  pagamento  em dobro  do  cobrado indevidamente.  Requer

ainda que se atribua efeito suspensivo ativo ao especial e se reforme a condenação

em honorários, com fixação em 20% (fls. 718-720 e 768-770).

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 772.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de embargos à execução em que a

parte  autora  pleiteou  a  exclusão  de  sua  responsabilidade  como  avalista  por

ilegitimidade  passiva,  a  inclusão  de  terceiro  adquirente  de  quotas  como

responsável, o reconhecimento da iliquidez e inexigibilidade da Cédula de Crédito

Bancário  por  ausência  de  demonstrativo  mensal  e  por  cumulação  indevida  de

encargos,  a  compensação ou restituição  em dobro  de  valores  e  a  realização de

prova pericial contábil especializada (fls. 598-601).
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Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  improcedentes  os

embargos,  determinou  o  prosseguimento  da  execução  e  fixou  honorários

advocatícios em 10% sobre o valor atualizado da execução (fls. 605-606).

A  Corte  de  origem  manteve  integralmente  a  sentença,  negando

provimento à apelação e majorando os honorários para 12% do valor atualizado da

causa (fl. 711).

Inicialmente,  registre-se  que,  em relação  à  parte  do  recurso  que  teve

seguimento  obstado  pelo  art.  1.030,  V,  do  CPC (força  executiva  da  cédula  de

crédito bancário e juros remuneratórios, com apontamento de violação do art. 28, §

2º, II, e § 3º, da Lei n. 10.931/2004), considerando as disposições do art. 1.030, I, b,

c/c o § 2º, é importante esclarecer que o conhecimento do apelo extremo por esta

Corte fica restrito à análise da matéria inadmitida pelo Tribunal de origem.

Em conformidade com a jurisprudência do STJ,  é possível  o juízo de

admissibilidade  adentrar  o  mérito  do  recurso,  porquanto  o  exame  da

admissibilidade pela alínea a, em razão dos pressupostos constitucionais, envolve o

próprio  mérito  da  controvérsia  (REsp  n.  1.664.818/DF, relator  Ministro  Og

Fernandes,  Segunda Turma, julgado em  21/6/2022, DJe de  30/6/2022; AgInt no

AREsp  n.  1.760.002/PR, relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,

julgado  em  9/5/2022, DJe  de  11/5/2022;  e  AgRg  no  AREsp  n.  2.032.402/SP,

relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022).

I - Arts. 464, § 1º, I-III, 355, I, 370 e 784, I, do Código de Processo

Civil

No  recurso  especial,  a  parte  recorrente  alega  cerceamento  de  defesa,

aduzindo que o indeferimento da perícia impossibilitou demonstrar a iliquidez do

título e o excesso de execução (fls. 725-732). A parte alega ainda que a condução

do processo teria sido inadequada e que a cédula não deteria certeza, liquidez e

exigibilidade (fls. 725-726, 757-761).
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O acórdão recorrido concluiu que o magistrado, com base no art. 370 do

Código  de  Processo  Civil,  indeferiu,  de  forma  fundamentada,  prova  reputada

desnecessária,  diante  da  suficiência  dos  elementos  já  constantes  dos  autos  (fls.

704-705), e reafirmou a natureza executiva da cédula nos termos do art. 784, I, do

Código de Processo Civil (fls. 704-706).

Desse modo,  trouxe aresto em conformidade com a jurisprudência  do

STJ, fixada no sentido de ser o juiz o destinatário da prova, sendo-lhe possível o

indeferimento motivado das provas que reputar desnecessárias ao deslinde do feito.

Caso de aplicação da Súmula n. 83 do STJ. 

Sem prejuízo, cabe apontar que a pretensão, tal como colocada, demanda

reexame do conjunto fático-probatório, atraindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA E INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. SÚMULAS N. 7 E 83 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno contra decisão monocrática que negou provimento ao agravo

em recurso especial pela incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ, com pedido de
reconsideração e, subsidiariamente, de provimento.

2. A controvérsia envolve embargos à execução, com discussão sobre liquidez,
certeza e exigibilidade do título e revisão de encargos contratuais.

3.  Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  rejeitou  os  embargos  e  fixou
honorários em 10% sobre o valor da causa.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença em apelação e rejeitou
embargos de declaração.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se é inaplicável a Súmula n. 7 do

STJ por se tratar de correta subsunção jurídica, sem reexame de provas; (ii) saber se
houve cerceamento de defesa pelo indeferimento da prova pericial e se a perda da
perícia  decorreu  de  incapacidade  financeira;  e  (iii)  saber  se  deve  ser  afastada  a
Súmula n. 83 do STJ por suposta restrição ao acesso à Justiça e porque a prova seria
direito dos litigantes.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A revisão das conclusões da Corte estadual sobre a desistência da perícia e a

suficiência do conjunto probatório demanda revolvimento fático-probatório, o que
atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
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7. Mantém-se a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, pois o juiz é destinatário da
prova e pode indeferir, motivadamente, a produção de prova desnecessária, estando o
acórdão recorrido alinhado à orientação desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a pretensão exige

revaloração da moldura  fática  sobre  a  necessidade de perícia  e  a  suficiência  das
provas. 2.  Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está em
consonância com o entendimento de que o magistrado é o destinatário da prova e
pode indeferir prova desnecessária".

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  arts.  369,  370,  373,  I,  489,  §1º,  IV,
1.022, I, II, 85, §11; CF, art. 105, III, a, c; Lei n. 10.741/2003, art. 15, §3º.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Súmulas  n.  5,  7,  83;  STJ,  AREsp  n.
2.560.199/SE, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
16/3/2026; STJ, REsp n. 2.049.534/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 24/11/2025;

STJ,  REsp  n.  2.021.402/ES, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma,  julgado  em  20/10/2025;  STJ,  AgInt  no  REsp  n.  1.900.682/SP, relatora
Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  29/3/2021. (AgInt  no
AREsp n.  2.783.389/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em 11/5/2026, DJEN de 14/5/2026.)

II - Arts. 1.024, 1.025 e 1.052 do Código Civil

O recorrente  afirma  ilegitimidade  passiva,  argumenta  que  a  execução

deveria  recair  primeiro  sobre  os  bens  da  sociedade  e  sustenta  limitação  da

responsabilidade do sócio e responsabilização do sócio admitido (fls. 728-754). 

O  acórdão  recorrido  assentou  a  responsabilidade  solidária  do  avalista

com base na cláusula contratual  da cédula e  no entendimento do STJ quanto à

equiparação do avalista ao devedor, bem como ao caráter solidário assumido (fls.

705-706).

Rever tais  conclusões esbarra na análise de cláusulas contratuais  e  de

elementos fáticos, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

A propósito:

DIREITO  PRIVADO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE  DE  EX-SÓCIO  AVALISTA  EM  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial

por  ofensa não demonstrada aos arts.  1.003 e  1.032 do CC e pela  incidência  da
Súmula n. 7 do STJ, com fundamento no art. 1.030, V, do CPC.
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2. A controvérsia diz respeito a embargos à execução, em que se pleiteou o
reconhecimento de ilegitimidade passiva e excesso de execução.

3. A sentença julgou improcedentes os embargos e fixou honorários de 15%.
4.  A  Corte  de  origem  manteve  integralmente  a  sentença,  reconheceu  a

legitimidade  passiva  do  ex-sócio  avalista,  afastou  o  excesso  por  ausência  de
demonstrativo do art. 917, § 3º, do CPC e majorou honorários para 20%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se o ex-sócio, após dois anos da

averbação, permanece responsável como  avalista/devedor solidário à luz dos arts.
1.003 e 1.032 do CC; e (ii) saber se a retirada da sociedade exonera automaticamente
a garantia pessoal prestada na cédula de crédito bancário.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Estando o acórdão recorrido em consonância com a orientação desta Corte

quanto à inexistência de exoneração automática das garantias pessoais, aplica-se a
Súmula n. 83 do STJ.

7.  Incide o óbice da Súmula n.  7 do STJ, pois a conclusão do Tribunal de
origem sobre a ausência de comunicação da retirada da sociedade ao credor decorre
da análise do acervo probatório.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão

recorrido está em sintonia com a jurisprudência que afasta a exoneração automática
de garantias pessoais, exigindo comunicação e pedido específico de exoneração. 2.
Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame da responsabilidade do ex-sócio
avalista, por demandar revolvimento do conjunto fático-probatório."

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 1.003, 1.032; CPC, arts. 917 § 3º, 85
§ 11.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83; STJ, AgInt no AREsp
n. 2.589.055/RO, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgados
em  4/11/2024;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.408.488/PR, relator  Ministro  Antonio
Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  julgados  em  21/10/2024;  STJ,  AgInt  no  REsp n.
1.792.659/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 21/3/2022;

STJ, AgInt no REsp n. 1.960.375/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira  Turma,  julgado em  14/2/2022. (AREsp n.  2.917.970/SP, relator  Ministro
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  AVAL  E  AUTONOMIA  CAMBIAL.  REVELIA,
LIMITES  DA  APELAÇÃO  E  VÍCIOS  DE  CONSENTIMENTO.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal Regional Federal da

2ª Região que inadmitiu o recurso especial por ausência de contrariedade aos arts.
344 e 1.013 do CPC, incidência da Súmula n. 7 do STJ e aplicação da Súmula n. 83
do STJ.

2.  A  controvérsia  envolve  embargos  à  execução  de  título  executivo
extrajudicial,  com discussão sobre a validade e a autonomia do aval prestado em
cédula de crédito bancário.

3.  Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  procedente  o  pedido,
reconheceu  a  insubsistência  da  execução  em  relação  ao  embargante  e  fixou
honorários em 5% do valor atualizado da causa.
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4.  A  Corte  de  origem  deu  provimento  à  apelação  da  embargada  e  julgou
prejudicado o recurso adesivo do embargante, afirmando a autonomia do aval e a
impossibilidade de exoneração do avalista.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve violação do art. 344 do

CPC pela desconsideração dos efeitos da revelia; (ii) saber se houve violação do art.
345 do CPC ao afastar os efeitos da revelia; (iii) saber se o acórdão extrapolou os
limites da devolutividade da apelação em afronta ao art. 1.013, caput e § 1º, do CPC;
(iv) saber se o aval é inválido por erro substancial, à luz do art. 138 do Código Civil;
(v) saber se houve coação conforme o art. 151 do Código Civil; e (vi) saber se há
divergência jurisprudencial com os REsp 1.333.431/PR e 1.560.576/ES.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  A  presunção  da  revelia  é  relativa  e  não  se  aplica  automaticamente  em

matéria de direito sobre validade e autonomia do aval; a revisão demandaria reexame
de provas, o que atrai a Súmula n. 7 do STJ.

7. Quanto aos arts. 344 e 345 do CPC e ao art. 1.013 do CPC, a argumentação
foi genérica, incidindo, por analogia, a Súmula n. 284 do STF.

8. As alegações de erro substancial (art. 138 do CC) e coação (art. 151 do CC)
não foram prequestionadas, aplicando-se a Súmula n. 211 do STJ.

9.  O  dissídio  não  se  configurou  por  ausência  de  similitude  fática  com  os
paradigmas.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do

conjunto fático-probatório quanto à  aplicação da revelia  e  à  validade do aval.  2.
Aplica-se,  por  analogia,  a  Súmula  n.  284  do  STF  diante  da  deficiência  de
fundamentação sobre os arts. 344, 345 e 1.013 do CPC. 3. Incide a Súmula n. 211 do
STJ por ausência de prequestionamento dos arts. 138 e 151 do Código Civil. 4. Não
se  configura  o  dissídio  jurisprudencial  por  falta  de  similitude  fática  com  os
precedentes indicados."

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 344, 345, 1.013, 85 § 11; CC, arts.
138, 151; CF, art. 105, III, a e c.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83, 211; STF, Súmula n.
284; STJ, AgInt no REsp n.  1744054/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 16/10/2023. (AREsp n.  2.419.737/ES, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 12/2/2026.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS A EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. AVALISTA.
LEGITIMIDADE  PASSIVA.  VALIDADE  DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL.
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULAS 5 E
7 DO STJ.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não conheço da alegada vulneração do art. 1022 e 489 do CPC/15.
Nas razões do especial  e  do agravo interno,  o recorrente argumenta que as

questões postas nos aclaratórios interpostos na origem não foram respondidas, sem
pontuar, de forma específica, quais seriam e qual a sua relevância para solução da
controvérsia, o que atrai, de forma inarredável, a exegese da Súmula  284/STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação
não permitir a exata compreensão da controvérsia.".
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2. As questões referentes aos arts. 27 Parágrafo único; 28, §§ 12, VIII, e 2° II; e
40, da Lei n°  10.931/2.004; 12; 62; 72; 11, parte final; 85, § 11; 371 e 917 I, do
Código de Processo Civil; 4°, VI e XII; 92, 10, VI e IX; e 17, da Lei n° 4.595/1964,
não foram objeto de debate no acórdão impugnado,  não obstante a oposição dos
embargos de declaração na origem. Para que se configure o prequestionamento, é
necessário  que  o  Tribunal  a  quo  se  pronuncie  especificamente  sobre  a  matéria
articulada pelo recorrente, emitindo juízo de valor em relação aos dispositivos legais
indicados e  examinando a  sua aplicação ou não ao caso concreto Desatendido o
requisito do prequestionamento, incide, no caso, a Súmula 211/STJ.

3. As conclusões do acórdão recorrido, no tocante à legitimidade passiva da ora
recorrente, e validade da cláusula contratual pactuada entre as partes, não podem ser
revistas  por  esta  Corte  Superior,  pois  demandaria,  necessariamente,  reexame  do
acervo fático-probatório dos autos, e análise de cláusulas contratuais, o que é vedado
em sede de recurso especial, em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

4.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  nos  EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.
1.614.061/SP, relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em
21/9/2020, DJe de 29/9/2020.)

III - Art. 940 do Código Civil

A parte alega direito ao pagamento em dobro por cobrança indevida com

má-fé (fls. 760-763). 

O  acórdão  recorrido  rejeitou  o  pedido  por  ausência  de  demonstração

inequívoca de má-fé e por estarem os valores cobrados em conformidade com o

contrato e a legislação (fl. 710).

Ao  assim  decidir,  assentando  a  necessidade  de  má-fé  para  fins

aplicabilidade da devolução em dobro, a Corte local trouxe aresto em consonância

à jurisprudência do STJ. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ. 

Além  disso,  necessário  assentar  que  a  alteração  desse  entendimento

exigiria revolvimento do acervo probatório, hipótese vedada pela Súmula n. 7 do

STJ.

A esse respeito:

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  COBRANÇA
INDEVIDA.  DEVOLUÇÃO EM DOBRO.  AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ.  RECURSO
DESPROVIDO.

1.  A  aplicação  da  sanção  prevista  no  art.  940  do  Código  Civil  exige  a
comprovação de má-fé do credor, conforme entendimento consolidado na Súmula
159/STF e no Tema 622/STJ: "A aplicação da sanção civil do pagamento em dobro
por cobrança judicial de dívida já adimplida (cominação encartada no artigo 1.531
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do Código Civil de 1916, reproduzida no artigo 940 do Código Civil de 2002) pode
ser  postulada  pelo  réu  na  própria  defesa,  independendo  da  propositura  de  ação
autônoma ou do manejo de reconvenção, sendo imprescindível a demonstração de
má-fé do credor."

2.  O Tribunal  de  origem concluiu  que  a  conduta  do  banco,  embora  revele
desorganização administrativa, não configurou má-fé, sendo descabida a devolução
em dobro dos valores cobrados.

3. A modificação do entendimento do acórdão recorrido demandaria o reexame
do  conjunto  fático-probatório,  providência  vedada  em  sede  de  recurso  especial,
conforme a Súmula 7 do STJ. Precedentes.

4.  O acórdão  recorrido  está  em consonância  com a  jurisprudência  do  STJ,
atraindo o óbice da Súmula 83 do STJ.

5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.  (AREsp n.
2.653.237/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado em  2/3/2026,
DJEN de 11/3/2026.)

IV - Divergência jurisprudencial

O agravante sustenta dissídio sobre cerceamento de defesa, colacionando

julgados sem proceder o confronto analítico (fls. 764-767). 

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea c do permissivo

constitucional,  é  necessário  o  atendimento  dos  requisitos  essenciais  para  a

comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts. 1.029, §

1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por divergentes

ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram publicados,

deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,  demonstrando a

similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso. 

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

Ademais, ainda que assim não fosse, a imposição do óbice das Súmulas

n. 7 e 83 do STJ quanto à alínea a do permissivo constitucional impede a análise do

recurso pela alínea c sobre o mesmo tema.
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Nesse sentido: “A imposição do óbice das Súmulas n.  7 e 83 do STJ

quanto à alínea a do permissivo constitucional impede a análise do recurso pela

alínea  c  sobre  o  mesmo tema”.  (AREsp n.  2.661.154/PE, relator  Ministro  João

Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

V - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Nos termos do § 11 do art. 85 do Código de Processo Civil, majoro, em

10% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios

em  desfavor  da  parte  ora  recorrente,  observados,  se  aplicáveis,  os  limites

percentuais previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de

gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.029.426 / SP

Número Registro: 2025/0320884-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10328351520238260100 11093312220228260100 11311152120238260100 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GIL GARRITANO DA SILVA 
ADVOGADOS : JOSUE ELISEU ANTONIASSI - SP253903

ANTONIO MARIA PORPINO PERES JUNIOR - SP497127
ANTONIO MARIA PORPINO PERES JUNIOR - SE002375

AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 30 de junho de 2026
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